
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3218434 - SP
(2026/0120668-7)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : PABLO RODRIGUES CARDOSO 
ADVOGADOS : NERIA LUCIO BUZATTO - SP327122

MARIANA QUEIROS REIS - SP449368
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO

ESPECIAL. RECEPTAÇÃO. RESP INADMITIDO. FUNDAMENTOS

NÃO  ENFRENTADOS.  ARGUMENTAÇÃO  GENÉRICA.  NÃO

CONHECIMENTO  DO  ARESP.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO

PROVIDO. 

1.  É  ônus  do  agravante  impugnar  todas  as  causas  específicas  de

inadmissão  do  recurso  especial,  sob  pena  de  não  conhecimento  do

agravo.

2.  O agravante,  nas  razões do AREsp,  deixou de enfrentar,  de forma

direta,  objetiva,  analítica e suficiente,  os fundamentos da decisão que

não admitiu o recurso especial: Súmulas n. 7 e 518 do STJ.

3. A defesa, na peça do agravo, apresentou impugnação genérica, sem

análise analítica do caso concreto que ensejasse a superação dos óbices

indicados e nada referiu sobre a incidência da Súmula n. 518 do STJ.

4.  Ademais,  a  orientação  jurisprudencial  é  de  que,  na  hipótese  de

flagrante  na  posse  de  objeto  de  proveniência  ilícita,  cabe  à  defesa

comprovar eventual alegação de que o acusado não tinha prévia ciência

da  origem  ilegal.  A  modificação  dessa  premissa  seja  para  fins  de

absolvição  seja  para  fins  de  desclassificação  da  conduta  implicaria

necessário  reexame  de  fatos  e  provas,  vedado,  em  recurso  especial,

segundo o disposto da Súmula n. 7 do STJ.

5. Agravo regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  Sexta  Turma,  por  unanimidade,  negar  provimento  ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT) e Sebastião Reis Júnior votaram com o
Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.

Brasília (DF), 16 de junho de 2026.

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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(2026/0120668-7)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : PABLO RODRIGUES CARDOSO 
ADVOGADOS : NERIA LUCIO BUZATTO - SP327122

MARIANA QUEIROS REIS - SP449368
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO

ESPECIAL. RECEPTAÇÃO. RESP INADMITIDO. FUNDAMENTOS

NÃO  ENFRENTADOS.  ARGUMENTAÇÃO  GENÉRICA.  NÃO

CONHECIMENTO  DO  ARESP.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO

PROVIDO. 

1.  É  ônus  do  agravante  impugnar  todas  as  causas  específicas  de

inadmissão  do  recurso  especial,  sob  pena  de  não  conhecimento  do

agravo.

2.  O agravante,  nas  razões do AREsp,  deixou de enfrentar,  de forma

direta,  objetiva,  analítica e suficiente,  os fundamentos da decisão que

não admitiu o recurso especial: Súmulas n. 7 e 518 do STJ.

3. A defesa, na peça do agravo, apresentou impugnação genérica, sem

análise analítica do caso concreto que ensejasse a superação dos óbices

indicados e nada referiu sobre a incidência da Súmula n. 518 do STJ.

4.  Ademais,  a  orientação  jurisprudencial  é  de  que,  na  hipótese  de

flagrante  na  posse  de  objeto  de  proveniência  ilícita,  cabe  à  defesa

comprovar eventual alegação de que o acusado não tinha prévia ciência

da  origem  ilegal.  A  modificação  dessa  premissa  seja  para  fins  de

absolvição  seja  para  fins  de  desclassificação  da  conduta  implicaria

necessário  reexame  de  fatos  e  provas,  vedado,  em  recurso  especial,

segundo o disposto da Súmula n. 7 do STJ.

5. Agravo regimental não provido.
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RELATÓRIO

PABLO RODRIGUES CARDOSO agrava de decisão da Presidência

do  STJ,  a  qual  não  conheceu  do  AREsp,  por  ausência  de  impugnação

a fundamentos explicitados pela Corte de origem para não admitir o REsp, quais

sejam: Súmulas n. 7 e 518 do STJ.

A defesa argumenta que "o recurso anteriormente interposto enfrentou

diretamente os fundamentos utilizados para a inadmissão do Recurso Especial" (fl.

772). Acrescenta que "a discussão central reside na ausência de comprovação do

dolo específico exigido para o crime de receptação dolosa (art. 180, caput, do CP),

bem como na possibilidade de desclassificação para a modalidade culposa prevista

no § 3º do mesmo dispositivo" (fl. 772). Conclui pela necessidade de modificação

do regime inicial fechado.

 Pleiteia  a  reconsideração  da  decisão  agravada,  a  fim  de  que  seja

admitido e provido o recurso especial.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Apesar  do  esforço  do  agravante,  os  argumentos  apresentados  são

insuficientes para modificar a decisão agravada, cuja conclusão mantenho.

A  decisão  que  não  admitiu  o  recurso  especial  apresentou  a  seguinte

fundamentação (fls. 736-738):

[...]
Verifico que o reclamo é inadmissível diante da existência de óbice
processual,  uma  vez  que  interposto  sem  a  fundamentação
necessária,  consoante  determina  o  artigo  1.029  do  Código  de
Processo Civil, o que afasta a possibilidade da sua admissão.
O  E.  Superior  Tribunal  de  Justiça,  considerando  a  importância
desse requisito formal, assinalou que:
[...]
Além disso, incide ao caso a Súmula nº 7 do Superior Tribunal de
Justiça, que dispõe: A pretensão de simples reexame de prova não
enseja recurso especial, ou seja, não é possível emitir um juízo de
valor  sobre  a  questão  de  direito  federal  sem  antes  apurar  os
elementos de fato.
A propósito, decidiu o Superior Tribunal de Justiça, no AgRg no
AREsp  593.109/MT, Rel.  Ministro  Antônio  Saldanha  Palheiro,
julgado em 23/11/2021, DJe 26/11/21, que:
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[...]
Finalmente, no que tange à alegada afronta à Súmula nº 443, do
Colendo Superior Tribunal de Justiça (fl. 613), aplicável o óbice da
Súmula nº 518 daquela Corte, que preceitua: Para fins do artigo
105, III, a, da Constituição Federal, não é cabível recurso especial
fundado em alegada violação de enunciado de súmula.
Ante  o  exposto,  não  preenchidos  os  requisitos  exigidos,  NÃO
ADMITO o recurso especial, nos termos do artigo 1.030, inciso V,
do Código de Processo Civil.

Com efeito, o agravante, nas razões do AREsp, deixou de enfrentar, de

forma direta, objetiva, analítica e suficiente, os fundamentos da decisão que não

admitiu o recurso especial: Súmulas n. 7 e 518 do STJ.

A  defesa,  na  peça  do  agravo,  apresentou  impugnação  genérica,  sem

análise analítica do caso concreto que ensejasse a superação dos óbices indicados e

nada referiu sobre a incidência da Súmula n. 518 do STJ.

Ademais, a orientação jurisprudencial é de que, na hipótese de flagrante

na  posse  de  objeto  de  proveniência  ilícita,  cabe  à  defesa  comprovar  eventual

alegação de que o acusado não tinha prévia ciência da origem ilegal. 

Portanto, a modificação dessa premissa seja para fins de absolvição seja

para fins de desclassificação da conduta implicaria necessário reexame de fatos e

provas, vedado, em recurso especial, segundo o disposto da Súmula n. 7 do STJ.

 À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0120668-7 AREsp 3.218.434 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00006560320248260426  15003445520218260426  2323568492021100311  
6560320248260426

EM MESA JULGADO: 16/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PABLO RODRIGUES CARDOSO 
ADVOGADA : NERIA LUCIO BUZATTO  - SP327122
ADVOGADA : MARIANA QUEIROS REIS  - SP449368
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Receptação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PABLO RODRIGUES CARDOSO 
ADVOGADA : NERIA LUCIO BUZATTO  - SP327122
ADVOGADA : MARIANA QUEIROS REIS  - SP449368
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Carlos Pires Brandão, Nilsoni de Freitas (Desembargadora 
Convocada do TJDFT) e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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